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[9] Prefácio à 3a edição






			É com grande satisfação que apresento ao leitor a 3a edição de Estado e cinema no Brasil, agora publicada pela prestigiada Editora Unesp. Ela representa um grande incentivo para a continuidade de minhas pesquisas sobre a relação Estado e cinema e mostra que o tema continua vivo, a despertar novos olhares para um campo que se alargou em amplos círculos, inclusive para além do acadêmico. 

			Devo informar que optei por não modificar ou acrescentar novas linhas ao trabalho iniciado há exatos trinta anos. Mesmo que o peso desses anos todos tenha revelado alguma lacuna ou correção, na verdade seriam detalhes somados a novos dados que poderiam ser adicionados ou alterados, mas que não mudariam a proposta original de trabalho e seus fundamentos teórico-metodológicos. 

			Por outro lado, nesta terceira edição o leitor terá à mão dois textos extras: o primeiro, “O Tratado de Comércio entre o Brasil e os EUA”, publicado na Revista Aurora, revista de arte, mídia e política (São Paulo, Neamp, n.5, 2009), e o segundo, “O Gatt e o Cinema brasileiro”, na Cenários – Revista do Grupo de Estudos Interdisciplinares sobre Cultura e Desenvolvimento (Araraquara, n.1, 1999, p.103-9). Embora sejam dois trabalhos completos em si, devem ser vistos como um conjunto, já que tanto o “Tratado” como o “Gatt” foram apontados como exemplos que reafirmavam o [10]caráter subsidiário de nosso mercado. A partir do final da década de 1950, ventilou-se que as normas estabelecidas pelo Gatt impediam o governo de taxar os filmes estrangeiros, enquanto do Tratado se dizia que favoreceu a importação de filmes norte-americanos em troca de vantagens para a nossa exportação de café. Mas o resultado da pesquisa traduzido nesses dois trabalhos sobre os dois instrumentos não confirmou essa interpretação e me forçaram a analisar com maior rigor as causas internas do fracasso do desenvolvimento da indústria cinematográfica, bem como a minha preocupação em entender melhor as relações Estado e cinema. Assim, creio que a inclusão nesta edição preenche uma lacuna, pois, além de somar argumentos ao que estava apenas indicado nas edições anteriores, poderá subsidiar novas pesquisas sobre estes e outros instrumentos legais internacionais.

			Acrescento também que, desde a 1a edição, sempre fui contrária às sugestões de prosseguir a exposição da relação Estado e cinema até o momento presente, pois meu projeto nunca foi fazer apenas a história dessa relação, mas a comparação desta em dois momentos diferenciados de regimes políticos, o autoritário e a democracia, e o período de 1930 a 1966 delimitado pela pesquisa já continha esses dois regimes. Assim, alcançar os dias atuais seria redundante, pois, como aprofundei esse argumento em outros artigos publicados posteriormente, em nosso atual regime democrático encontramos apoios semelhantes àquele do período pré-1964. Por outro lado, filiados à matriz, esses artigos são a própria continuidade que levam a marca do esforço da reflexão para uma atualização constante, condizente com a própria dinâmica que o cinema, agora incorporado à dimensão mais ampla do audiovisual, vem especialmente assumindo no âmbito da análise sobre o tripé produção, distribuição e exibição. 

			Em outras palavras, essa matriz se apresenta assim frutífera no seu formato original e, arrisco dizer, ainda não assimilada em todas as suas teses.

			 Abordagens novas que avancem sobre a discussão a respeito das políticas culturais, públicas ou privadas, sobre a economia e as [11] demandas e reações do mercado, sobre a diversidade cultural e seus públicos, devem atentar para o foco diferenciado de a discussão estar ou na relação Estado e cinema ou na sua inversa, cinema e Estado, que aqui já se aponta no próprio título.

			Quanto à atualidade do texto, ela mostra em sua tese central a enorme dificuldade na formulação de um projeto de desenvolvimento para o cinema em um período democrático, bem como nas interpretações sobre as divisões dentro do campo cinematográfico, que nem sempre foram compostas por correntes ideológicas distintas como aparentemente se apresentam.

			Assim, o que importa nesta nova edição é manter ou incentivar um diálogo para que as interpretações contidas neste trabalho se constituam como alavancas para novas pesquisas. Mesmo que prevaleçam discordâncias, se esta obra contribuir para impulsionar estudos sobre políticas culturais e economia da cultura, particularmente aqueles inseridos dentro do campo da Economia Política do Cinema, distinguindo os períodos de ruptura daqueles de continuidade, acredito que sinalizaremos caminhos que fortalecerão o nosso cinema.

		

	
		
			
[13] Apresentação






			De meados dos anos 1950 até o fim dos anos 1970 aproximadamente, elaborou-se um discurso referente ao cinema brasileiro, que constitui hoje o que chamaria de historiografia clássica do cinema brasileiro. Esse discurso foi liderado por duas grandes personalidades, Alex Viany e Paulo Emílio Sales Gomes.

			Esta historiografia está dominada por algumas características, entre as quais se destaca a tarefa de dotar os cineastas brasileiros, em particular aqueles que iniciaram sua carreira nos anos 1950, de uma tradição cinematográfica. As reflexões feitas em 1987 por Carlos Diegues a respeito da Introdução ao cinema brasileiro de A. Viany não deixam dúvida quanto ao papel assumido por essa historiografia e ao seu sucesso. Este é um dos motivos por que essa historiografia elaborou essencialmente uma história de cineastas, de realizadores e de filmes. Outras questões, como o mercado, a legislação, a distribuição, a exibição, o público, eram tratadas alusivamente, com frequência a partir de fontes secundárias. Bom exemplo desse procedimento são os apêndices da Introdução ao cinema brasileiro, que reproduzem diversos textos legais, mas se eximem de qualquer análise. Outras questões, não menos relevantes para uma história do cinema, como as que dizem respeito às equipes, aos técnicos, às técnicas, ao equipamento, foram simplesmente desconsideradas.

			[14] Isto não quer dizer que, vez ou outra, historiadores não sentissem que faltava alguma coisa. Paulo Emílio Sales Gomes, na Universidade de Brasília, andava insistentemente à procura de um economista que se interessasse pela economia do cinema. Uma tentativa de história econômica de um período do cinema brasileiro foi tentada por Paulo Emílio Sales Gomes, um economista e eu, no início dos anos 1970, sem resultados satisfatórios.

			De forma que, apesar de alguns esforços, o que acabou dominando foi esta história de cineastas e de filmes, com a rejeição de estudos econômicos, de legislação etc.

			Esta historiografia, fecunda na época de sua produção, esgotou-se nos anos 1980, quando começou a se instalar a chamada crise de produção do cinema brasileiro. É provável que esta historiografia não tenha conseguido revelar de forma crítica o modelo sobre o qual se assentava a produção cinematográfica brasileira. De modo que, quando a dita crise se instalou, ficou difícil entendê-la, ou até impossível, e difícil também recorrer ao discurso histórico para apontar eventuais saídas. Por isso, a crise de produção gerou uma crise de discurso histórico e apontou para a necessidade de elaboração de um outro discurso.

			Novos objetos e novos recortes, presentes em estudos recentes realizados por pesquisadores como José Mário Ortiz ou José Inácio de Melo Souza, indicam uma reformulação profunda da historiografia referente ao cinema brasileiro.

			Um dos livros que contribui decisivamente para tal reformulação é sem dúvida Estado e cinema no Brasil, de Anita Simis. O título já sugere um recorte diferenciado ao substituir o até agora usual adjetivo “brasileiro” por “no Brasil”. A outra parte do título, “Estado e cinema”, remete a um tema que, a não ser em algumas reflexões rápidas em livros ou artigos, ou em breves estudos pontuais, nunca tinha sido objeto de uma investigação sistemática.

			Penso ser necessário substituir as expressões “crise do cinema brasileiro” ou “crise de produção cinematográfica brasileira” pela expressão “decadência de um modelo de produção” – se quisermos [15] entender o que está acontecendo. Estado e cinema no Brasil é uma contribuição indispensável para a análise desse modelo.

			O trabalho desenvolvido por Anita Simis não constitui uma tese a mais sobre cinema, mas se insere num momento difícil e conflituado da historiografia referente ao cinema no Brasil e aponta para perspectivas que acredito fecundas.

			Jean-Claude Bernardet
1996

		

	
		
			
[17] Parte I 

1930-1945





			Nos comícios, nós, os estudantes, os jovens que agitavam, ficávamos então prevenidos: levávamos rolhas de cortiça, sacos de rolhas... e ficávamos escondidos. Quando vinha a cavalaria, jogávamos as rolhas. Era uma beleza de ver aquela cavalaria toda caindo no chão. E, nesse espetáculo todo, fazendo um fundo para esse clima político, estavam aquelas tardes de São Paulo onde se podia ver a paisagem. E aqui, no Parque da Água Branca, incendiavam o café. Incendiavam o café para manter o preço e a situação. Aquela sobra de café toda... Então, o céu de São Paulo ficava com aqueles sinais vermelhos do pôr do sol, do crepúsculo somado àquele fogo daquelas queimas de café do Parque da Água Branca. Era uma das coisas típicas da época...

			(Comunicação pessoal de Oswaldo Mariano, 
em março de 1988)

		

	
		
			
[19] I 
Assimilando o cinema





			O Brasil ficou a par das possibilidades que a invenção do cinema podia realizar já em 1896 (quase meio ano depois que os irmãos Lumière inventaram e patentearam o cinematógrafo), quando chegava ao Rio de Janeiro um aparelho, denominado omniographo, que logo despertou o interesse do público pelas imagens variadas que projetava sobre uma tela, como Dança do ventre, cenas de um trecho de bulevar parisiense, a chegada de um trem, um acrobata e o Banho de Yvette. Esta última fita “agradou extremamente: esperava-se uma cena algo escabrosa, quando apenas Yvette se despede e entra no banho à vista da criada. Depois entram dois cavalheiros que a cumprimentam, inocentemente, brincam e saem...”.1 Como nos [20] informa uma notícia do Jornal do Comércio, o omniographo é “mais desenvolvido do que o Kinetoscópio, do qual é uma ampliação, que tem a vantagem de oferecer a visão, não a um só espectador, mas a centenas de espectadores”. E acrescentava: “cremos ser este o mesmo aparelho a que se dá o nome de cinematographo”.2 

			[image: ]

			Convite de Paschoal Segreto a Rui Barbosa.

			Fonte: Fundação Casa de Rui Barbosa.

			Pouco tempo depois, produzíamos os primeiros filmes nacionais. Se até recentemente atribuía-se o pioneirismo da produção às imagens da baía de Guanabara obtidas em 1898 por Afonso Segreto quando regressava da França com um aparelho Lumière, hoje as pesquisas sobre nosso passado cinematográfico indicam que os primeiros filmes realizados no Brasil já datam de 1897, como Maxixe, de Vitor de Maio.3

			[21] O cinema era novidade e foi apreendido de diversas formas pelos mais variados setores da sociedade.4 Chiquinha Gonzaga, por exemplo, compôs uma música chamada “Omniografo” entre 1898-1901.5

			Olavo Bilac e Artur de Azevedo são os exemplos que Alex Viany cita para demonstrar que o meio intelectual não subestimou as possibilidades da invenção do cinema. Bilac, ao considerar que o cinema revolucionaria a imprensa, prognosticava, já em 1904, a aceleração da velocidade na veiculação das informações ou, segundo Brito Broca, o jornal televisionado:

			Talvez o jornal futuro, para atender à pressa, à ansiedade, à exigência furiosa de informações completas, instantâneas e multiplicadas, seja um jornal falado e ilustrado com projeções anima [22] tográficas, dando a um só tempo a impressão auditiva e visual dos acontecimentos, dos desastres, das catástrofes, das festas etc.

			Artur de Azevedo, ao colocar, em 1906, a importância do cinema como registro de imagens e som, previa o aperfeiçoamento do fonógrafo, para as gerações futuras.6

			A revista modernista Klaxon considerou o cinema “a criação artística mais representativa” daquela época. Sua linguagem influenciou o estilo literário de diversos autores, como Oswald de Andrade, que construiu, sob a inspiração da montagem dos filmes, das fusões e dos cortes, do uso do “subentendimento”, seu romance de estreia: Os condenados.7 

			Outros utilizaram o cinema enquanto temática:

			A este modesto cinema de arrabalde

			vêm as famílias burguesas da vizinhança, 

			todas as noites,

			para ver costumes, para ver terras, para

			ver povos,

			para ver esse mundo distante, vago, telegráfico,

			que fica além dos navios de passagens

			caríssimas 

			[...].

			[23] Ribeiro Couto, autor do fragmento acima, “Cinema de arra­balde”,8 assinala uma das contribuições do cinema: fazer o público de poucos recursos “conhecer” outros mundos, ideia propagandeada desde o final do século XIX.

			

			
				
					1		Em 8 de julho de 1896, no Rio de Janeiro, na rua do Ouvidor, n.57, realizou-se a primeira exibição de cinema no Brasil e talvez da América Latina. Cf. Araújo, V. P., A Bela Época do cinema brasileiro, p.73-5, e Paranagua, O cinema na América Latina, p.10. Consultar também o interessante artigo de Paulo Roberto Ferreira, “Do kinetoscópio ao omniographo”, Filme Cultura, n.47, p.14. Neste artigo, Ferreira investiga a responsabilidade pelo pioneirismo no campo da exibição, creditando-a à Argentina, e reproduz, na p.17, o artigo de A Notícia, de 9 jul. 1896, que descreve a primeira sessão no Brasil. Sobre as primeiras impressões deixadas pelas projeções, consultar também Galvão, Crônica do cinema paulistano, p.19-27, e o depoimento de Jorge Americano reproduzido em Barro, “As primeiras projeções na cidade de São Paulo”, Filme Cultura, n.47, p.55. 

				

				
					2		Jornal do Comércio, 9 jul. 1896, citado por Araújo, V. P., op. cit., p.75. Conforme Ferreira, P. R., “Do kinetoscópio ao omniographo”, p.19, o omniographo provavelmente era um aparelho inventado ou adaptado em Buenos Aires por Frederico Figner, um checoslovaco que já havia exibido, em diversos estados brasileiros, desde o fonógrafo até o kinetoscópio.

				

				
					3		Cf. Araújo, V. P., op. cit., p.108; Ferreira, P. R., “Primórdios do cinema brasileiro” (mimeo); Souza, J. I. de M., “Descoberto o primeiro filme brasileiro”, Revista USP, n.19, set./out./nov. 1993, p.170-3.

				

				
					4		Lembramos que o rádio também chegou rapidamente ao Brasil, mas com caráter definitivo ou regular só em 1922, dois anos depois da primeira transmissão radiofônica mundial, que foi feita pela KDKA, Westinghouse Electric Co., em Pittsburgh (Pensilvânia), e noticiava os resultados das eleições presidenciais americanas. A participação do cinema em exposições também precedeu à do rádio. Em 1908, na Exposição Nacional, realizada em comemoração ao centenário da abertura dos portos por D. João VI, Pascoal Segreto instalou um cinema e chegou a exibir filmes brasileiros. Quanto ao rádio, só em 7 de setembro de 1922, na Exposição Internacional do Rio de Janeiro, comemorativa do 1o Centenário da Independência, a Westinghouse Electric Internacional Co. e a Cia. Telefônica Brasileira montaram e fizeram funcionar uma estação de 500 watts, em caráter experimental. 

					A primeira emissora brasileira será a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, inaugurada a 20 de abril de 1923. Em 1926, já havia 30 mil aparelhos receptores funcionando no País, mas, a partir de 1928, há uma generalização do seu consumo, quando então passam a portar válvulas e som amplificado por meio de alto-falantes. O ano de 1934 efetivou o rádio como veículo de comunicação de massas e seu apogeu deu-se entre 1930 e 1950. 

					Sobre o assunto, consultar Pereira, J. B. B., Cor, profissão e mobilidade, p.47, 59-60; Tinhorão, J. R., “Velho rádio, quem te ouviu e quem te vê”, Shopping News, São Paulo, 7 jun. 1987, p.94; Secretaria Municipal de Cultura, O rádio paulista no centenário de Roquete Pinto 1884-1984, [s.d.]. Sobre a participação do cinema na Exposição Nacional, ver Araújo, V. P., op. cit., p.264, e entrevista de Pedro Lima à autora, Rio de Janeiro, 20 fev. 1987. Ver também Matheus, R., Edgard Roquette-Pinto, e Tota, A locomotiva no ar.

				

				
					5		Cf. Ferreira, P. R., “Primórdios”, op. cit.

				

				
					6		Viany, Introdução ao cinema brasileiro, p.23-4. Lembramos que o primeiro jornal cinematográfico, o Pathé Journal, foi distribuído por toda a parte a partir de 1908. Cf. Sadoul, História do cinema mundial, v.I, p.78.

				

				
					7		Sobre o subentendimento no cinema, consultar Viany (org.), Humberto Mauro, p.107-8. Sobre a influência do cinema na literatura, consultar Brito, “O alegre combate de Klaxon”, Klaxon, mensário de arte moderna, [s.p.], e Xavier, Sétima arte, p.143-4, que no item “A novidade e as reações” (p.117-39) faz uma análise das manifestações escritas sobre o cinema no Brasil, manifestações que trataram principalmente da questão moral, deixando em segundo plano os aspectos estéticos desta arte. Consultar ainda a própria obra de Oswald de Andrade mencionada, cuja introdução de Mário da Silva Brito traz citações de Monteiro Lobato associando a obra a uma “série de quadros à Griffith”, de A. Couto de Barros apontando o pioneirismo “em nosso meio (da) técnica absolutamente nova, imprevista, cinematográfica”, ou ainda de Mário de Andrade, que afirma que o processo dos capítulos, simultâneo, segue “a beneficiação do cinematógrafo” (p.xix, xx).

				

				
					8		Couto, “Cinema de arrabalde”, Klaxon, n.6, out. 1922, p.4, reproduzido em Brito, op. cit.

				

			

		

	
		
			
[25] II 
Cinema e ação cultural educativa e formativa




			Nos anos 1920, a esperança na edificação do “país do futuro” ou do gigante que deve ser acordado, mitos característicos deste período, e a preocupação com a “construção da nação” por meio do Estado, contribuíram para que boa parte da intelligentsia defendesse a educação pela instrução pública, a reforma do ensino e o estabelecimento de um “campo cultural” por meio da universidade. Reformar a sociedade pela via da reforma do ensino, “nesse espírito de ‘criação’ de cidadãos e de reprodução/modernização das elites”, era uma concepção que reapareceria com mais força a partir da segunda metade da década de 1920. “Trata-se, agora, de reformular inteiramente a concepção e as práticas pedagógicas do ensino primário, secundário e profissional.”1

			No período anterior a 1930, o cinema, depois da imprensa, era o meio de comunicação mais importante e, por isso, não causa surpresa o fato de que a ideia de utilizá-lo como meio de auxiliar o ensino já tivesse seus defensores antes mesmo que Fernando de Azevedo propusesse em 1928 a reforma de ensino, cujo programa de reorganização [26] geral incluía o cinema educativo.2 Jonatas Serrano, que foi subdiretor técnico da Instrução Pública do Distrito Federal em 1929, ano em que se procedeu à reforma do ensino no Rio de Janeiro, já a advogava em uma publicação de 1913 e outra de 1917. Outro exemplo significativo: Rui Barbosa. Seu discurso pronunciado no Senado, em 1918, é entusiástico: “em breves momentos, vejo, aprendo, adquiro, em instantes uma experiência, que em anos não poderia acumular”. Venerando da Graça, que “praticou, como inspetor escolar no Distrito Federal, o cinema pedagógico”, havia publicado em 1916-8 o livro Cinema escolar. No final dos anos 1920, a campanha sobre o cinema educativo será veiculada por Cláudio Mello, em Fan, e Mário Behring, em Cinearte.3 No entanto, entre os defensores do cinema educativo, um autor deve ser destacado devido à influência que suas ideias exerceram na política cinematográfica elaborada durante o primeiro governo de Getúlio Vargas: Joaquim Canuto Mendes de Almeida que, além de professor da Faculdade de Direito, trabalhou no meio cinematográfico como diretor e argumentista de filmes como Fogo de palha (1926) e crítico do Diário da Noite.

			Na conclusão de seu livro Cinema contra cinema,4 Joaquim Canuto M. de Almeida é enfático quanto à solução dos problemas nacionais por meio da educação: 

			O máximo problema nacional é a educação. [...] Crise econômica, crise política, crise social, são lógico corolário da profunda 

			[27]
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			O Ideal era o cinema preferido de Rui Barbosa e sua cadeira cativa continuou interditada após sua morte.

			Fonte: Filme Cultura, n.47, agosto de 1986, p.45.

			debilidade física, intelectual e moral de nossa gente, devidas, em traços gerais, à ineficiência dos parcos e, às vezes, nulos recursos e meios de aperfeiçoamento de que dispõe nosso povo. (p.201-2)

			Procura exaltar as vantagens pedagógicas do cinema nos ensinos primário, secundário, superior e profissional: desperta interesse, excita a curiosidade e prende a atenção dos estudantes que “têm necessidade das imagens concretas dos objetos sobre os quais recaem: coisas, fatos, atos e fenômenos” (p.180-1), embora seja desaconselhável nas “questões abstratas” (p.188).

			Mas o cinema também poderia ser importante meio para a veiculação do nacionalismo que, nos anos compreendidos entre 1930 e 1945, teve destaque nos debates dos problemas políticos e econômicos brasileiros, pois as novas forças políticas – cuja origem deve ser associada ao tenentismo, à emergente burguesia industrial, às [28] lideranças operárias, bem como aos movimentos artísticos dos anos 1920 –, adversárias das oligarquias que até então detinham o poder, identificavam a solução de seus problemas com soluções de tipo nacionalista.5 O cinema poderia ser o portador da ideologia nacionalista que se ocupa em identificar uma coletividade histórica em termos da nação e cuja solidariedade é garantida por meio dos fatores étnicos, geográficos e culturais.6 No então ensino primário, o cinema pode contribuir para situar “o aluno no seu meio, o meio no seu país, o país no seu continente e o continente no planeta, o homem no seu grupo, o grupo na sua sociedade e a sociedade na humanidade” (p.190). A fita, nas palavras de Joaquim Canuto, é capaz de “prodígios”: 

			O aluno ascende, como num aeroplano, para contemplar, cada vez de maior altura, a planta da cidade em que mora, o mapa do município, do Estado, do país, do continente, da terra, e, ultrapassando, no seu voo ideal, as lindes da geografia, ganha noções de cosmografia porque contempla o sol, as estrelas, [...] desce a minúcias, para conhecer o sistema orográfico e fluvial, as redes de viação nacionais e estrangeiras [...], passeia por grandes cidades e pequenas vilas, contorna golfos, praias e fronteiras, aprecia costumes de todas as nações, fauna e flora, mira as obras do homem, [...] penetra a escuridão das minas para auscultar a fonte do poderio econômico que nasce do carvão e do ferro, do petróleo e do ouro, lança os olhos sobre extensos trigais, sobre os fartos cafezais [...]. Detém-se junto dos monumentos históricos, para ver, com os próprios olhos, os fastos que estas obras comemoram, as relações que os ligam uns aos outros, as origens das raças e dos povos, a evolução da humanidade, a significação das datas e acontecimentos (p.192).

			Para Joaquim Canuto, era preciso “mostrar o Brasil ao Brasil”, porque nas “faixas civilizadas” litorâneas as massas

			[29] bebem, através da imprensa, dos livros, rádio, do cinema, nas fontes impuras e suspeitas das informações e quadros do que vai em outros mundos, uma cultura que cada vez mais as divorcia da realidade nacional.

			E as elites,

			formadas em centros de estudo secundário e superior de flagrante imperfeição e de orientação desnacional, não têm, na manifesta inferioridade da respectiva formação, a necessária resistência contra a pressão estranha sobre a cultura das massas... e deixam-se levar pela impetuosidade da corrente.

			Por tudo isso, diversificam-se usos e costumes, em flagrante enfraquecimento da unidade nacional (p.203).

			A contribuição do cinema na “formação” da nação, a par de suas vantagens pedagógicas, teria ressonância junto ao poder. Em discurso proferido em 1934, Getúlio Vargas assinalava uma das características do nacionalismo deste século, aquela que responsabiliza o Estado pela manutenção da ordem moral, da virtude cívica e da consciência imanente da coletividade,7 destacando o papel pedagógico do cinema na implementação de sua política: 

			Sanear a terra, polir a inteligência e temperar o caráter do cidadão, adaptando-o às necessidades do seu hábitat, é o primeiro dever do Estado. Ora, entre os mais úteis fatores de instrução, de que dispõe o Estado moderno, inscreve-se o cinema. Elemento de cultura, influindo diretamente sobre o raciocínio e a imaginação, ele apura as qualidades de observação, aumenta os cabedais científicos e divulga o conhecimento das coisas [...].

			O cinema será, assim, o livro de imagens luminosas, no qual as nossas populações praieiras e rurais aprenderão a amar o Brasil, [30] acrescendo a confiança nos destinos da Pátria. Para a massa dos analfabetos, será essa a disciplina pedagógica mais perfeita, mais fácil e impressiva. Para os letrados, para os responsáveis pelo êxito da nossa administração, será uma admirável escola.8

			No mesmo discurso, lembrando as ideias divulgadas desde o início do século por Rui Barbosa ou Artur de Azevedo, Vargas destacava também as possibilidades da técnica cinematográfica:

			A técnica do cinema corresponde aos imperativos da vida contemporânea. Ao revés das gerações de ontem, obrigadas a consumir largo tempo no exame demorado e minucioso dos textos, as de hoje e, principalmente, as de amanhã, entrarão em contato com os acontecimentos da História e acompanharão os resultados das pesquisas experimentais, através das representações da tela sonora. Os cronistas do futuro basearão os seus comentários nesses seguimentos vivos da realidade, colhidos em flagrante, no próprio tecido das circunstâncias.

			O discurso concluía enfatizando o papel do cinema na formação da nação brasileira:

			Associando ao cinema o rádio e o culto racional dos desportos, completará o Governo um sistema articulado de educação mental, moral e higiênica, dotando o Brasil dos instrumentos imprescindíveis à preparação de uma raça empreendedora, resistente e varonil. E a raça que assim se formar será digna do patrimônio invejável que recebeu.

			As iniciativas oficiais em prol da utilização do cinema, reconhecendo as vantagens que poderia trazer para o aprendizado, [31] especialmente tendo-se em conta que grande parte da população era analfabeta (12,2 milhões em 1900, ou 85% da população), levaram as autoridades a pesquisar as formas de sua utilização nas escolas. Em 1927, a Comissão de Cinema Educativo, sob a direção da Subdiretoria Técnica de Instrução Pública, iniciou seus trabalhos propondo uma “Exposição de aparelhos de projeção fixa e animada”, realizada em agosto de 1929 e cujo intuito era “conhecer os recursos existentes” para organizar um “plano sistemático de ação”, evitando assim o desperdício com aparelhos inutilizáveis. Conforme seus organizadores, milhares de pessoas a visitaram, entre elas Maurício de Lacerda, que a considerou “um passo prático e contemporâneo” em matéria de ensino.9

			Dada a escassez de verba, no entanto, até 1931 a reforma do ensino do Distrito Federal ainda não havia sido implementada. Esta reforma determinava que “todas as escolas de ensino primário, normal, doméstico e profissional, quando funcionarem em edifícios próprios, terão salas destinadas à instalação de aparelhos de projeção fixa e animada para fins meramente educativos”.10 Mas algumas iniciativas com relação ao cinema educativo chegaram a realizar-se. Um artigo publicado em 193211 indaga:

			A reforma ficou apenas no papel? Parece que não foi bem assim. Resolveu-se logo organizar uma filmoteca central, onde se recolhesse uma coleção de filmes educativos que servissem de tipo e um suficiente número de cópias para circularem nos distritos escolares.

			[32] E notificava também o êxito alcançado pela Exposição preparada desde 1927:

			Resolveu-se, também, fazer uma exposição de cinematografia educativa, para industriar os professores acerca dos melhores tipos de aparelhos. Foi a primeira exposição deste gênero que se efetuou no Brasil, e parece que na América do Sul, obtendo um grande êxito. 

			Entretanto, por volta de 1930, segundo aquele artigo,

			era preciso intensificar o trabalho para chegar à realização integral do cinema nas escolas do Distrito Federal. Não dispondo ainda os órgãos municipais e federais [...] dos meios necessários para instalar o cinema nas escolas, compreendia-se muito bem que, em seus inícios, a tarefa que se impunha não podia progredir com uma rapidez muito grande. 

			Mas progrediu. No Distrito Federal, “o popular governo reformista” do prefeito Pedro Ernesto destinou verbas à instalação do cinema educativo nas escolas.12 Em São Paulo, em julho de 1931, o governo incumbiu uma comissão de estruturar um plano para a inclusão do cinema educativo nas escolas. Esta comissão organizou uma exposição preparatória, aberta em 20 de julho, para que houvesse divulgação do assunto. Propôs também uma forma de obtenção dos fundos necessários à aquisição do material escolar, dividindo as sessões cinematográficas das escolas em recreativas, que seriam pagas, e educativas. Dois terços da renda auferida seriam destinados ao pagamento dos aparelhos adquiridos e um terço à Caixa Escolar. Posteriormente, os dois terços daquela renda seriam destinados ao serviço de filmotecas. Joaquim Canuto observa que, após três meses de ação oficial, mais de 50 grupos e escolas públicas possuíam aparelhos de projeção e uma filmoteca central com 20 fitas educativas.13 [33] De acordo com o Quadro I (p.279), notamos que não apenas o Distrito Federal e São Paulo aparelharam escolas para a projeção de filmes educativos, mas que o exemplo foi seguido por outros estados. 

			A idealização de um Instituto Nacional de Cinema Educativo, que, segundo Joaquim Canuto, teria “fitas do governo” de produção própria ou compradas da produção alheia, por encomenda, importação ou mera aquisição no mercado, foi concretizada, pelo Poder Legislativo, em 13 de janeiro de 1937.14 Criado por Roquete Pinto, o Instituto Nacional do Cinema Educativo – INCE destinava-se “a promover e orientar a utilização da cinematografia, especialmente como processo auxiliar do ensino, e ainda como meio de educação popular”.15

			A atuação do INCE não se limitou a mero acréscimo na estrutura burocrática do Estado. O INCE chegou a realizar projeções em mais de mil escolas e institutos de cultura, organizou uma filmoteca, [34] elaborou filmes documentais etc.16 A bibliografia sobre o assunto acrescenta que a produção do INCE dividiu-se em filmes escolares, de 16 mm, silenciosos e sonoros, destinados a circular em escolas e institutos de cultura, e filmes populares, sonoros, de 35 mm, encaminhados para o circuito das casas de exibição pública de todo o país, ora reproduzindo títulos da literatura brasileira, como Um apólogo, de Machado de Assis, ora evocando episódios da história, como Bandeirantes, que contou com a colaboração de Humberto Mauro.17 Até 1941, já haviam sido editados cerca de 200 filmes, distribuídos não apenas nas escolas, mas também em centros operários, agremiações esportivas e sociedades culturais.18 Conforme Carlos Roberto de Souza, todo processo de produção dos filmes do INCE era realizado pelo próprio instituto: revelação, montagem, gravação de som, copiagem e filmagem em estúdios. Humberto Mauro constituiu uma equipe que permitiu ao INCE uma produção ininterrupta de filmes por mais de 20 anos.19

			[35] Lembrando que o INCE contou com a colaboração de Humberto Mauro, que iniciou sua carreira em Cataguases (Minas Gerais), transferindo-se para o Rio de Janeiro, onde trabalhou para as produtoras Cinédia e Brasil Vita Filme, Geraldo Santos Pereira ressalta os resultados positivos alcançados com o INCE: “serviu como escola para diretores e documentaristas, roteiristas, montadores, técnicos de som e trucadores de filmes de curta-metragem, além de promover a integração do cinema educacional do País”. Mas critica o fato de que o INCE não teve “uma ação decisiva na formulação de medidas de estímulo industrial ao cinema brasileiro, e sua criação, de certa forma, a retardou, por dar a falsa impressão de estar o poder público cuidando de seu fomento, quando, na verdade, atendia unicamente ao setor educativo e cultural”.20 No entanto, é possível questionar por que os cineastas não desenvolveram a produção de filmes educativos, preferindo muitas vezes, conforme veremos no capítulo “Estado e Produtores Cinematográficos”, os documentários e os cinejornais como alternativa para a sustentação da produção de filmes de enredo. 

			Estímulos neste sentido já existiam antes mesmo da criação do INCE. Alguns autores, como Randal Johnson, corroborando as ideias de Geraldo S. Pereira, afirmam que a renda da taxa cinematográfica para a educação popular, criada em 1932 pelo Decreto n.21.240, foi desviada do cinema para a educação.21 Esta interpretação desconsidera o fato de que, em âmbito federal, o Estado aplicou, no ano seguinte, a renda oriunda da taxa na aquisição de filmes para a filmoteca oficial, “suficiente” ainda para o custeio do próprio serviço de censura, para pagar as edições da Revista Nacional de Educação, com “um largo saldo ainda sem aplicação”,22 que poderia ter contribuído para a capitalização das produtoras existentes, se tivessem investido no filme educativo. 

			[36] No âmbito do Distrito Federal, as instruções regulando a censura e seleção de filmes educativos na Seção de Filmoteca da Biblioteca Central de Educação, baseadas nas atribuições impostas pela reforma do ensino, previam uma Comissão de Censura e Seleção de Filmes Educativos, que funcionaria junto à Seção de Filmoteca da Biblioteca Central de Educação, e apontavam para o fato de que, ao contrário dos filmes estrangeiros disponíveis no mercado, “não se desenvolve convenientemente entre nós a produção, a estimular, dos filmes ‘educativos’”. Tal estímulo pode ser traduzido pela aquisição dos filmes, principalmente pelas escolas, mas também pela Filmoteca, que poderia beneficiar “a obra cooperativa que o desenvolvimento do uso do cinema nas escolas está a exigir”, através da cobrança da taxa de cooperação dos que requererem a censura e classificação de seus filmes. Poderiam pleitear o exame e o julgamento da Comissão: “os produtores (inclusive simples amadores ou ‘produtores independentes’), representantes ou agentes comerciais, proprietários, locadores ou sublocadores”. Entre outras atribuições, a Filmoteca colaboraria “na aquisição pelas escolas e associações escolares ou periescolares dos melhores filmes ditos educativos [...], examinando-os, selecionando-os, classificando-os [...] e mantendo-os”. Além disso, procurando assegurar a cooperação entre as escolas, estabeleciam que estas deveriam contribuir com uma cota de pelo menos três filmes adquiridos.23 Finalmente, mesmo o convite feito por Humberto Mauro à iniciativa privada para que incluísse seus filmes na Exposição de Veneza, em 1938, na qual o INCE exibiu duas obras deste autor (Vitória-régia e Céu do Brasil), mostra a falta de interesse dos produtores, pois “falhou por completo”.24

			No entanto, como primeira providência, em vez da criação do Instituto Nacional de Cinema, Joaquim Canuto propôs a reforma [37] dos serviços de censura, que deveriam funcionar sob a orientação da Secretaria de Educação, sugestão que a Associação Brasileira de Educação parece ter apresentado ao chefe de polícia do Distrito Federal e que foi introduzida no âmbito federal em 1932.25

			Antes de analisarmos a política cinematográfica implementada pelo governo de Getúlio Vargas, faremos uma exposição sobre a importância do cinema como veículo de propaganda.
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[39] III 
Cinema e propaganda oficial





			No final da República Velha, a propaganda era pouco presente na rotina das pessoas, mas, em 1925, a revista Para Todos já procurava despertar a atenção de seus leitores para sua importância, quando associava o cinema ao “mais poderoso instrumento de propaganda até aqui arquitetado pelo engenho humano” e acrescentava que “por isso mesmo encarniçadamente se disputam os mais avançados dentre os povos civilizados”.1 Um ano antes, Mário Behring, provável autor desta passagem, já chamava a atenção do governo para esta “arma de propaganda”, dada sua eficácia no combate ao analfabetismo e no estímulo ao trabalho e à higiene. Diretor da Biblioteca Nacional e chefe da Maçonaria Brasileira, Mário Behring acreditava que “a função do cinema seria levar a civilização para o interior do Brasil”, embora, nas palavras de Paulo Emílio Sales Gomes, “a missão do documental” tenha propiciado o inverso: “levar para o litoral a visão do atraso insuportável do interior”.2 

			[40] A fita poderia, desta forma, favorecer também a integração nacional.3 Tal temática já fora abordada ao menos durante a elaboração de um filme que, significativamente, obteria o “patrocínio” ou, melhor, a “colaboração efetiva do Presidente da República e do Presidente do Estado de São Paulo”. Blaise Cendrars pretendia realizar “um filme de propaganda 100% brasileiro”, a partir de roteiro inspirado na tese de doutorado de Washington Luís, futuro presidente da República, cujas “personagens principais” seriam:

			a floresta virgem e um desses rios gigantes que historicamente foram os caminhos de penetração na floresta, como por exemplo o rio Tietê, que permitiu aos paulistas de se apropriar de todo o Interior, mas também, mas sobretudo de criar a nacionalidade especificamente brasileira, impondo sua unidade moral a zonas tão diferentes (para não dizer antipódicas) como por exemplo os gaúchos do Rio Grande do Sul, e os caboclos do São Francisco ou da Amazônia, no Norte.4

			Nos anos 1930, a integração nacional tornou-se uma das prioridades do regime pós-revolucionário na construção do Estado e da identidade nacional. Como ressalta Bolívar Lamounier, ao analisar o pensamento autoritário, o emprego do termo organização por autores como Alberto Torres, Oliveira Viana ou Gilberto Amado assume forte conotação, pois tratava-se “de dar forma ao que não a possui”, “de imprimir forma, de produzir estrutura e diferenciação [41] funcional numa sociedade percebida como amorfa, ameboide”.5 É neste sentido que podemos compreender por que o cinema, ao lado da sua função educativa, tomaria também outro papel fundamental para a política getulista: contribuir para unir e entrelaçar as forças vivas da Nação. No discurso, já mencionado, Vargas ainda afirmava:

			Por sua desmesurada grandeza geográfica, depara o Brasil, ao estadista, uma série de problemas complexos, de ordem econômica, política e social, cujas soluções dependem da análise rigorosa de certos dados fundamentais, em geral, obscuros e indecisos.

			O papel do cinema, nesse particular, pode ser verdadeiramente essencial. Ele aproximará, pela visão incisiva dos fatos, os diferentes núcleos humanos, dispersos no território vasto da República. O caucheiro amazônico, o pescador nordestino, o pastor dos vales do Jaguaribe ou do São Francisco, os senhores de engenho pernambucanos, os plantadores de cacau da Bahia, seguirão de perto a existência dos fazendeiros de São Paulo e de Minas Gerais, dos criadores do Rio Grande do Sul, dos industriais dos centros urbanos; os sertanejos verão as metrópoles, onde se elabora o nosso progresso, e os citadinos, os campos e os planaltos do interior, onde se caldeia a nacionalidade do porvir.

			A propaganda do Brasil não deve cifrar-se, como até agora acontece, aos setores estrangeiros. Faz-se, também, mister, para nos unirmos cada vez mais, que nos conheçamos profundamente, a fim de avaliarmos a riqueza das nossas possibilidades e estudarmos os meios seguros de aproveitá-las em benefício da comunhão.6

			O cinema, graças à sua capacidade ordenadora, uniria o que está disperso e estabeleceria a comunicação entre as várias partes deste território extenso, “fazendo com que a multiplicidade de particularidades contribua para a criação do ‘homem brasileiro’”,7 [42] obscurecendo assim as relações de classe. Não por acaso, a expressão “corpo” foi uma das alegorias mais empregadas nos discursos da época e da qual os defensores do corporativismo fizeram uso.

			Vários complementos nacionais realizados durante o governo de Getúlio Vargas revelariam as imagens do Brasil interiorano para o Brasil urbano, fornecendo argumentos para que intelectuais como Oliveira Viana divulgassem suas ideias em torno da necessidade da unidade nacional, como no seu texto “‘Uma campanha nacional’ – O trabalhador rural”:

			Os brasileiros conscientes têm tido oportunidade diante do promissor movimento de criação de uma cinematografia nacional de verificar, no flagrante das projeções que não mentem, a situação real do nosso trabalhador do interior. [...]

			Temos um grande progresso. Apresentamos no litoral grandes e lindas cidades com uma população florida, gente bonita e saudável. Mas não devemos esquecer os nossos patrícios do interior que são a força da nacionalidade e sem cuja colaboração não poderemos manter a própria coesão nacional.8

			Não por acaso, a bandeira nacional, como aponta José Inácio de Melo Souza, foi um signo usado de forma feliz na abertura do Cine Jornal Brasileiro – CJB, o cinejornal produzido pelo Estado Novo. Representava a passagem simbólica da fragmentação para o uno: “Agricultura, siderurgia, matas e cachoeiras, o Palácio do Catete e as forças de terra, mar e ar desenrolam-se sob os olhos do espectador, alternando-se cada uma destas partes dentro do todo da bandeira nacional”.9 

			A importância que o uso da propaganda cinematográfica poderia ter no exterior também foi várias vezes afirmada, com o objetivo, principalmente, de chamar a atenção do governo para o fato de que o desenvolvimento do país só seria possível se o Brasil se fizesse conhecido pelas nações estrangeiras. Ademar Gonzaga, por exemplo, [43] escrevia na revista Para Todos que o “pouco progresso que temos”, seja pela falta de transporte, pela baixa do câmbio, ou ainda pela débil instrução, seria “vertiginoso” por intermédio da propaganda cinematográfica no exterior. É interessante notar que, se para uns, a imagem do país a ser apresentada no exterior deveria refletir nossas belezas naturais, para outros seria justamente o oposto: dever-se-iam mostrar nossa urbanidade, “as ruas asfaltadas, os jardins, as praças, as obras de arte etc.”, destacar elementos modernos, como “casas, automóveis, aeroplanos, fábricas”, mesmo porque as belas paisagens já podiam ser reproduzidas em miniatura. A intenção destes últimos era convencer os estrangeiros de que “a nossa civilização, afinal de contas, é igualzinha à deles”.10 Os resultados obtidos com esta campanha foram, no entanto, pouco frutíferos.
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